
EDITAL DE LICITAÇÃO

CONVITE Nº 001/2018

O  PREFEITO MUNICIPAL DE TRAVESSEIRO, Estado do Rio Grande do Sul, no
uso de suas atribuiçoõ es, torna puú blico para o conhecimento dos interessados, que faraú  realizar
no  dia 06 de fevereiro de 2018, às 09 horas, na sede da Prefeitura Municipal, envelopes
relativos  aà  Habilitaçaõo  e  Propostas  do  Edital  de  Licitaçaõo,  CONVITE  regido  pela  Lei  nº.
8.666/93  e  suas  alteraçoõ es,  destinado  aà  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA
PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  E  CONSULTORIA  EM  CONVÊNIOS  –
SICONV, SIMEC, CARTA-CONSULTA, PAC,  SISTEMAS DO FNS, E OUTROS, DESTINADOS À
CAPTAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS E ESTADUAIS, conforme condiçoõ es a seguir:

CAPÍTULO I – DO OBJETO 

1.1  –  EÉ  objeto  deste  edital  a  contrataçaõo  de  empresa  especializada  para
prestaçaõo  de  serviços  de  assessoria  e  consultoria  em  conveênios  –  SICONV,  SIMEC,  Carta-
Consulta,  PAC,  Sistemas  do  FNS,  e  outros,  destinados  aà  captaçaõo  de  recursos  federais  e
estaduais.

1.2 –  A prestaçaõo  do  serviço  objeto  do  presente  Edital  deveraú  ser  realizada
mediante  solicitaçaõo  da Secretaria  Municipal  do  Planejamento  e  Relaçoõ es  Institucionais,
observado o disposto neste Edital e no Termo de Refereência – Anexo I.

1.3 -  O Municíúpio reserva-se o direito da naõo aceitaçaõo dos serviços,  quando
estes naõo corresponderem aà s expectativas e aos padroõ es de qualidade usuais, devendo serem
refeitos no prazo fixado pela Secretaria responsaúvel, que naõo poderaú  ser inferior a 05 (cinco)
dias  uú teis,  sem  quaisquer  expensas  adicionais  ao  MUNICIÉPIO,  sob  pena  de  aplicaçaõo  das
penalidades previstas no edital.

1.4 - Os serviços seraõo prestados em 02 (dois) turnos semanais de 03 (treês) ho-
ras, executados junto a Prefeitura Municipal, assim como via internet, diretamente da sede da
empresa, podendo esta interceder diretamente junto aos Ministeúrios, em Brasíúlia/DF. 

  1.5 – As orientaçoõ es e sugestoõ es aà s secretarias municipais poderaõo ser enviadas
via telefone e e-mail, ou repassadas pessoalmente durante as visitas.

 1.6 – A fiscalizaçaõo dos serviços poderaú  ser realizada a qualquer instante, solici-
tando aà  contratada, sempre que julgar conveniente, informaçoõ es do seu andamento.

 1.7  –  As  informaçoõ es,  os  esclarecimentos  necessaú rios  ou  a  comunicaçaõo  de
quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o
resultado final dos serviços deveraõo ser dirigidos, de imediato, aà  Secretaria responsaúvel pela
fiscalizaçaõo.



1.8 –  Faz parte integrante deste edital, os encargos sociais, taxas, encargos ou
tributos, seguros contra terceiros, o seguro pessoal contra riscos de acidentes de trabalho e o
cumprimento de todas as obrigaçoõ es que a legislaçaõo trabalhista e previdenciaú ria impoõ e ao
empregador,  sem  quaisquer  oê nus  adicionais  ou  solidariedade  por  parte  do  municíúpio  de
Travesseiro,  no  caso  de  reclamaçoõ es  trabalhistas,  açoõ es  de  responsabilidade  civil  e  penal
decorrentes da execuçaõo dos serviços. 

CAPÍTULO  II  –  DA  PARTICIPAÇÃO  DE  MICRO  EMPRESA  E  EMPRESA  DE
PEQUENO PORTE

2.1 – A empresa que pretender utilizar os benefíúcios previstos nos art. 42 a 45
da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 2.1 a 2.1.1 e
3.1.5, deste edital, deverá apresentar no envelope documentação, DECLARAÇÃO, firmada
por contador ou Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado sede da empresa,
de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte. (Declaração –
Anexo III).

2.1.1 - As cooperativas que tenham auferido, no ano calendaú rio anterior, receita
bruta ateú  o limite de 3.600.000,00 (treês milhoõ es e seiscentos mil reais), gozaraõo dos benefíúcios
previstos  nos  art.  42  a  45  da  Lei  Complementar  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,
disciplinados nos itens 2.1 a 2.1.1 e 3.1.5, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei
11.488,  de  15  de  junho  de  2007,  desde  que  também  apresentem,  no  envelope
documentação, DECLARAÇÃO, firmada por contador ou Certidão Simplificada da Junta
Comercial  do Estado sede  da empresa,  de que  se enquadra como microempresa ou
empresa de pequeno porte. (Declaração - Anexo III).

2.2 – A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa
que  atender  ao  item  2.1  e  2.1.1,  que  possuir  restriçaõo  em  qualquer  dos  documentos  de
regularidade  fiscal,  previstos  no  item  3.1.2  a  3.1.5,  deste  Edital,  teraú  sua  habilitaçaõo
condicionada aà  apresentaçaõo de nova documentaçaõo,  que comprove a sua regularidade em
dois dias uú teis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

2.2.1 – O benefíúcio de que trata o item anterior naõo eximiraú  a microempresa, a
empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentaçaõo de todos os documentos, ainda
que apresentem alguma restriçaõo.

2.2.2 – O prazo de que trata o item 2.2 poderaú  ser prorrogado uma vez, por igual
períúodo,  a criteúrio da Administraçaõo,  desde que seja requerido pelo interessado,  de forma
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

2.2.3  –  A naõo  regularizaçaõo  da  documentaçaõo,  no  prazo  fixado  no  item  2.2,
implicaraú  na  decadeência  do direito  aà  contrataçaõo,  sem prejuíúzo  das  penalidades  previstas,
sendo  facultado  aà  Administraçaõo  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de
classificaçaõo, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitaçaõo.

2.3  –  Encerrada  a  abertura  das  propostas,  seraú  verificada  a  ocorreência  do
empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como



criteúrio do desempate,  prefereência de contrataçaõo  para as microempresas,  as empresas de
pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 2.1, deste Edital.

2.3.1  –  Entende-se  como  empate  aquelas  situaçoõ es  em  que  as  propostas
apresentadas  pela  microempresa  e  pela  empresa  de  pequeno  porte,  bem  como  pela
cooperativa, sejam iguais ou superiores em ateú  10% (dez por cento) aà  proposta de menor
valor.

2.3.2  –  Ocorrendo  o  empate,  na  forma  do  item  anterior,  proceder-se-aú  da
seguinte forma:

2.3.2.1  –  A  microempresa,  a  empresa  de  pequeno  porte  ou  a  cooperativa,
detentora da proposta de menor valor, poderaú  apresentar, no prazo de 02 (dois) dias uú teis a
contar da notificaçaõo, nova proposta, inferior aàquele considerado, ateú  entaõo, de menor preço,
situaçaõo em que seraú  declarada vencedora do certame.

2.3.2.2 –  Se a microempresa,  a  empresa de pequeno porte ou a cooperativa,
convocada na forma da alíúnea anterior, naõo apresentar nova proposta, inferior aà  de menor
preço,  seraú  facultada,  pela ordem de classificaçaõo,  aà s  demais  microempresas,  empresas de
pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipoú tese do item 2.1
deste edital, a apresentaçaõo de nova proposta, no prazo e na forma prevista no item anterior.

2.3.2.3 –  Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno
porte e/ou cooperativas com propostas iguais, seraú  realizado sorteio para estabelecer a ordem
em  que  seraõo  convocadas  para  a  apresentaçaõo  de  nova  proposta,  na  forma  das  alíúneas
anteriores.

2.4 –  Se nenhuma microempresa,  empresa de pequeno porte ou cooperativa,
satisfizer  as  exigeências  do  item  2.3.2  deste  edital,  seraú  declarado  vencedor  do  certame  o
licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

2.5 – O disposto nos itens 2.3 a 2.4 deste Edital, naõo se aplica aà s hipoú teses em
que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigeências do item 2.1 e 2.1.1 deste edital).

CAPÍTULO III – DA HABILITAÇÃO

3.1 – O licitante deveraú  apresentar no ato de entrega dos envelopes, nos termos
estabelecidos no Capíútulo V, os seguintes documentos:

3.1.1 – O contrato social, a uú ltima alteraçaõo contratual e, se houver, a alteraçaõo
do objeto da empresa, devidamente registrados na Junta Comercial;

3.1.1.1 –  A apresentaçaõo do contrato social e das alteraçoõ es eú  necessaú ria para
fins de comprovaçaõo da pertineência do objeto do edital com a atividade da empresa;

                   3.1.2 – Certificado de Regularidade do FGTS;



                    3.1.3 – Certidaõo Negativa de Deúbitos do INSS;

3.1.4 – Certidaõo Negativa de Deúbitos da Fazenda Municipal da sede da empresa;

3.1.5  –  Certidaõo  Negativa  de  Deúbitos  com  a  Fazenda  Estadual  da  sede  do
licitante;

3.1.6  –  Certidaõo  Negativa  de  Deúbitos  Trabalhistas,  expedida  pela  Justiça  do
Trabalho;

3.1.7  –  Comprovante  de Inscriçaõo  no  CNPJ  (Cadastro  Nacional  de  Pessoa
Juríúdica);

3.1.8  –  Declaraçaõo  de  que  naõo  emprega,  no  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre, menores de dezoito, e, em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na
condiçaõo de aprendiz, a partir de quatorze anos.

3.1.9 – Caso o licitante pretenda utilizar os benefíúcios previstos nos art. 42 a 45
da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deveraú  apresentar  DECLARAÇÃO,
firmada  por  contador  e  representante  legal  da  empresa,  de  que  gozaraõo  dos  benefíúcios
previstos  nos  art.  42  a  45  da  Lei  Complementar  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,
disciplinados nos itens 2.1 a 2.5, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de
15 de junho de 2007. (modelo constante no Anexo III deste Edital).

3.1.10 – Comprovante de boa execuçaõo, atraveús de apresentaçaõo de Atestado de
Capacidade Técnica, emitido por pessoa juríúdica de direito puú blico municipal, compatíúvel em
caracteríústicas com o objeto da licitaçaõo (item 1.1); O atestado deveraú  ser impresso em folha
timbrada e conter o CNPJ, nome, cargo, assinatura do responsaúvel pela informaçaõo e carimbo
da mesma. No atestado deve constar tambeúm se foram cumpridos os prazos de execuçaõo, e a
qualidade do mesmo, sem fatos que desabonem sua conduta, aleúm de estar assinado e datado.

                    3.2  –  Os  documentos  poderaõo  ser  apresentados  na  forma  de  fotocoú pias
autenticadas  por  cartoú rio  competente,  ou  acompanhadas  dos  respectivos  originais,  para
serem  autenticadas  por  servidor  da  Administraçaõo,  no  ato  da  abertura  dos  envelopes
documentaçaõo.

3.3 – As empresas que deixarem de apresentar qualquer dos documentos acima
citados ou as que tiverem documentos fora do prazo de validade, desde que naõo enquadrados
nos termos dos itens 2.1 a 2.1.1 deste Edital,  seraõo inabilitadas e excluíúdas do processo, nos
termos da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçoõ es.

CAPÍTULO IV – DA PROPOSTA

4.1 -  Deveraú  ser  apresentada,  em  01  (uma)  via,  digitada  ou  datilografada,
preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que
possam  causar  dubiedade  quanto  aà  interpretaçaõo  e  com  a  uú ltima  paúgina  assinada  pelo



proponente, e se for o caso, as demais rubricadas, contendo:

4.1.1 –  Preço líúquido e em reais, para pagamento mensal conforme o item 1.1
deste Edital, considerando inclusos todos os impostos, salaú rios e encargos sociais decorrentes
dos serviços licitados.

4.1.2 –  Condiçoõ es de pagamento conforme estabelece o CAPIÉTULO VIII deste
Edital.

4.1.3  –  Prazo  de  validade  da  proposta  de,  no  míúnimo,  60  (sessenta)  dias,  a
contar da data da abertura dos envelopes – proposta.

4.1.4 –  Prazo de iníúcio dos serviços, que naõo poderaú  ser superior a 05 (cinco)
dias uú teis apoú s a assinatura do contrato.

4.2 –  A omissaõo dos itens 4.1.2, 4.1.3, 4.1.4, implicaraú  na aceitaçaõo taú cita dos
mesmos, nas condiçoõ es previstas neste Edital.

CAPÍTULO V – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1 – A documentaçaõo e as propostas seraõo recebidas, no dia 06 de fevereiro de
2018, às 09 horas, na Sede desta Prefeitura, neste Municíúpio, processando-se a abertura dos
envelopes documentaçaõo neste mesmo local, data e horaú rio.

5. 2 –  A abertura dos envelopes documentaçaõo e proposta seraú  processada de
acordo com o Artigo 43 da Lei nº 8.666/93.

5.3 –  Os envelopes deveraõo ser apresentados fechados e indevassaúveis, com a
seguinte identificaçaõo na parte externa:

          5.3.1 – Envelope DOCUMENTAÇAÃ O
                                    Convite Nº 001/2018
                                    Razaõo Social da Empresa

5.3.2 – Envelope PROPOSTA
                                    Convite Nº 001/2018
                                    Razaõo Social da Empresa

5.4 – Seraõo inabilitados os licitantes que:

a) Naõo atenderem as condiçoõ es do Edital;

b) Deixarem de apresentar qualquer dos documentos exigidos no Capíútulo II
deste Edital;

c) Apresentarem coú pias naõo autenticadas e desacompanhadas dos originais das
mesmas, para autenticaçaõo no ato de abertura dos envelopes documentaçaõo;



d) Tiverem  documento  fora  do  prazo  de  validade,  ressalvados  os  casos  de
enquadramento nos termos dos itens 2.1 e 2.1.1 deste Edital, ou alterados por qualquer forma.

5.5 –  A inabilitaçaõo do licitante importa na preclusaõo do direito de participar
das fases subsequentes da licitaçaõo, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçoõ es.

CAPÍTULO VI – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 – Seraú  levado em conta no julgamento das propostas o menor valor mensal
para o item 1.1 do objeto deste Edital.

6.2  –  Naõo  seraõo  admitidas  quaisquer  ofertas  de  vantagens  naõo  previstas  no
Edital e nem seraú  aceita proposta que apresente preços simboú licos, irrisoú rios ou de valor zero.

6.3 – Esta licitaçaõo eú  do tipo “menor preço” conforme Lei nº 8.666/93.

6.4 – Seraõo desclassificadas as propostas dos licitantes que:

a) Estiverem em desacordo com as condiçoõ es estabelecidas neste Edital;

b) Contiverem omissoõ es, rasuras, entrelinhas ou forem ilegíúveis;

c) Quando se basearem em propostas de outros licitantes;

d) Contiverem  preços  superiores  ao  valor  de R$  2.575,00  (dois  mil
quinhentos e setenta e cinco reais) mensais;

6.5 –  Dentre as propostas aceitas,  seraú  vencedora a que apresentar o menor
preço para o item 1.1 deste Edital, classificando-se as demais por ordem crescente de preço.

6.6 – Em caso de igualdade entre duas ou mais propostas, o desempate se daraú
por sorteio na forma determinada pela Comissaõo de Licitaçoõ es, facultado o acompanhamento
da sessaõo pelos interessados.

CAPÍTULO VII – DOS RECURSOS

7.1  –  Decai  do  direito  de  impugnar,  perante  a  Administraçaõo  Municipal,  os
termos  do  Edital  de  Licitaçaõo,  aquele  licitante  que  tendo  o  aceito  sem  objeçaõo,  venha  a
apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades, que o viciarem, hipoú tese em qual tal
comunicaçaõo naõo teraú  efeito de recurso.

7.2  –  O  naõo  comparecimento  de  qualquer  dos  participantes  aà s  reunioõ es
designadas pela Comissaõo de Licitaçoõ es, naõo impediraú  que elas se realizem.

7.3 –  Dos atos da Comissaõo de Licitaçoõ es, cabe recurso no prazo de 02 (dois)
dias uú teis a contar da publicaçaõo do ato ou da lavratura da ata nos casos de:



a) habilitaçaõo ou inabilitaçaõo do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulaçaõo ou renovaçaõo da licitaçaõo.

7.4 – A intimaçaõo dos atos referidos no item 7.3 seraú  feita mediante publicaçaõo
no  quadro  mural  da  Prefeitura  Municipal  de  Travesseiro,  e  informado  diretamente  aos
licitantes, atraveús de meio eletroê nico, salvo para os casos previstos nas alíúneas “a” e “b”, se
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que a decisaõo for proferida, quando poderaú  ser
feita comunicaçaõo direta aos interessados e lavrado em ata.

7.5  –  Os  recursos  previstos  nas  alíúneas  “a”  e  “b”,  do  item  7.3  teraõo  efeito
suspensivo.

 7.6 – Interposto o recurso seraú  comunicado aos demais licitantes, que poderaõo
impugnaú -lo no prazo de 02 (dois) dias uú teis.

7.7 – Os recursos e a representaçaõo devem observar os seguintes requisitos:

I – Serem digitados ou datilografados e devidamente fundamentados;

II – Serem protocolados nesta Prefeitura no prazo estabelecido no item 7.3 e
endereçados aà  Comissaõo de Licitaçoõ es.

CAPÍTULO VIII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO

8.1 – O pagamento seraú  mensal, sendo o mesmo efetuado em ateú  10 (dez) dias a
contar da apresentaçaõo da nota fiscal/fatura, acompanhada do relatoú rio de serviços prestados,
desde que aprovado pela fiscalizaçaõo.

8.2 –  EÉ  requisito para efetuar-se o pagamento no prazo fixado,  que ateú  o  5º
(quinto) dia uú til do meês subsequente, a contratada apresente aà  Secretaria da Administraçaõo e
Finanças o relatoú rio de serviços prestados, para fins de liquidaçaõo.

8.3 – Qualquer outra forma de pagamento proposto importa na desclassificaçaõo
da proposta oferecida.

8.4 – Transcorridos 12 (doze) meses e prorrogado o prazo contratual, os preços
seraõo  reajustados  com  base  na  variaçaõo  do  IGP-M  do  períúodo  imediatamente  anterior  aà
prorrogaçaõo.

CAPÍTULO IX – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1 – O licitante vencedor teraú  prazo, apoú s a confirmaçaõo do resultado, de ateú  05
(cinco) dias para assinar o contrato.



9.2 – Seraú  firmado o Contrato com o licitante vencedor pelo prazo de 12 (doze)
meses,  podendo  ser  prorrogado  ateú  os  limites  estabelecidos  na  Lei  nº  8.666/93  e  suas
alteraçoõ es.

9.3 – Poderaú  ocorrer a rescisaõo do contrato nas hipoú teses previstas neste Edital
e por acordo entre as partes,  desde que notificada a outra parte com antecedeência de,  no
míúnimo, 30 (trinta) dias e haja convenieência para a Administraçaõo.

CAPÍTULO X – DAS PENALIDADES

10.1 – A recusa injusta da adjudicataú ria em assinar o contrato, aceitar ou retirar
o  instrumento  equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  neste  Edital,  caracteriza  o
descumprimento total da obrigaçaõo assumida, sujeitando-se aà s penalidades aqui previstas.

10.2 – As multas seraõo descontadas dos pagamentos ou cobradas judicialmente,
se for o caso.

10.3 –  Para inexecuçaõo  total  ou parcial  do Contrato a Administraçaõo poderaú ,
garantida preúvia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sançoõ es:

I – adverteência;

II – multa nas formas previstas nos itens 10.4 e 10.5;

III – rescisaõo do Contrato;

IV – suspensaõo do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal de Travesseiro,
por prazo naõo superior a 02 (dois) anos;

IV  –  declaraçaõo  de  inidoneidade  para  contratar  ou  transacionar  com  o
Municíúpio.
 

10.4 – Seraú  aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido do
Contrato, quando a licitante vencedora:

a) prestar informaçoõ es inexatas ou criar embaraços aà  fiscalizaçaõo;

  b) transferir ou ceder suas obrigaçoõ es,  no todo ou em parte a terceiros,  sem
preúvia autorizaçaõo da contratante;

 c) desatender aà s determinaçoõ es da fiscalizaçaõo;

d) cometer qualquer infraçaõo aà s normas legais federais, estaduais e municipais,
respondendo anda pelas multas aplicadas pelos oú rgaõos  competentes em razaõo  da infraçaõo
cometida;



 f) recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte o disposto neste
instrumento;

 h) praticar,  por  açaõo  ou  omissaõo,  qualquer  ato  que,  por  imprudeência,
negligeência,  imperíúcia,  dolo  ou  maú -feú ,  venha  causar  danos  aà  contratante  ou  a  terceiros,
independente da obrigaçaõo da contratada em reparar os danos causados.

10.5 –  Seraú  aplicada multa de 0,3 % (treês  deúcimos por cento),  sobre o valor
corrigido do contrato, por dia de atraso no iníúcio ou na conclusaõo dos serviços.

10.6 – A causa determinante da multa deveraú  ficar plenamente comprovada e o
fato a punir comunicado por escrito pela fiscalizaçaõo aà  direçaõo do oú rgaõo.

10.7  –  O  contrato  poderaú  ser  rescindido,  ocorrendo  qualquer  das  hipoú teses
previstas no Artigo 78 da Lei 8.666/93, na forma determinada pelo Artigo 79 da mesma lei.

10.8 – Quando o objeto do contrato naõo for cumprido no todo ou parcialmente
dentro dos prazos estipulados, seraú  aplicada a pena de suspensaõo temporaú ria do direito de
licitar com o Municíúpio e demais penalidades previstas pela Lei e nesse Edital.

CAPÍTULO  XI  –  DO  LOCAL  E  HORÁRIO  PARA  INFORMAÇÕES  E
ESCLARECIMENTOS

11.1 – Coú pias e Informaçoõ es referentes a este Edital poderaõo ser obtidas junto
ao Setor  de  Compras  e  Licitaçoõ es  da  Prefeitura  Municipal  de  Travesseiro,  de  segundas  aà s
sextas-feiras, durante o horaú rio de expediente (item 11.1.1) ou pelo fone (item 11.1.2):

11.1.1 – Horaúrio: manhaõ  08:00 aà s 11:30
    tarde 13:30 aà s 17:00

11.1.2 – Fone: (0xx51) 3759 1122

11.1.3 – Fax: (0xx51) 3759 1200
  

CAPÍTULO XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 –  As despesas decorrentes deste Edital correraõo por conta dos recursos
orçamentaú rios:

04.01 – SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E RELAÇOÃ ES INSTITUCIONAIS.
2.006 – Manutençaõo Secretaria do Planejamento
3.3.90.39.00.000000 – Outros Serviços Terceiros – PJ (55)
3.3.90.39.05.000000 – Serviços Teúcnicos Profissionais (41009)

12.2 –  A presente  licitaçaõo  eú  regida,  no seu todo,  pela  Lei  8.666/93 com as
alteraçoõ es da Lei nº 8.883/94 e demais alteraçoõ es legais, pertinentes aà  mateúria.

12.3 –  Os casos omissos ao presente Edital seraõo dirimidos pela comissaõo de



Licitaçoõ es, na forma da Lei.

Travesseiro, 29 de janeiro de 2018.

GENÉSIO ROQUE HOFSTETTER
Prefeito municipal.

Esse Edital foi revisado e encontra-se aprovado, quanto aà  forma, por essa Assessoria Juríúdica.
Em 29/01/2018

                     ERNANI GRASSI                 
Assessoria Juríúdica – OAB/RS  77.247



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES

A Objetivo: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  SERVIÇOS  DE
ASSESSORIA  E  CONSULTORIA  EM  CONVÊNIOS  –  SICONV,  SIMEC,  CARTA-
CONSULTA, PAC,  SISTEMAS DO FNS,  E OUTROS DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE
RECURSOS FEDERAIS E ESTADUAIS.

B Justificativa: Necessidade de contrataçaõo de empresa de consultoria e projetos, com
a finalidade de atender minimamente a sabedoria na elaboraçaõo  de propostas de
captaçaõo de recursos federais e estaduais, conforme programas disponibilizados.

C Prazo de execução: MENSAL, a contar da assinatura do contrato.
D Adjudicação do Objeto: Menor Preço.
E Validade da Proposta: de no míúnimo 60(sessenta) dias, a contar da data da sessaõo

do recebimento das propostas.
F Orçamento estimado em planilha de quantitativo e preço unitaú rio:
Item Descriçaõo Quant Unidade Valor Unit.

1 PRESTAÇAÃ O  DE  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA
NA  ELABORAÇAÃ O  E  TRAMITAÇAÃ O  DE
PROPOSTAS PARA CAPTAÇAÃ O DE RECURSOS EM
FAVOR  DO  MUNICIÉPIO  DE  TRAVESSEORP/RS,
SENDO:  CONHECIMENTO  E  UTILIZAÇAÃ O  DO
SISTEMA  DE  CONVEÊ NIOS  –  SICONV,  SIMEC,
CARTA-CONSULTA,  PAC,  E  SISTEMAS  DO  FNS,
NO  QUE  SE  DIZ  RESPEITO,  PRINCIPALMENTE
NO  CADASTRAMENTO  DE  PROPOSTAS,
MONITORAMENTO, PAGAMENTOS POR ORDEM
BANCAÉ RIA  DE  TRANSFEREÊ NCIAS
VOLUNTAÉ RIAS  –  OBTV,  RELATOÉ RIOS  E
PRESTAÇAÃ O  DE  CONTAS;  CONHECIMENTO  AS
SISTEMAÉTICAS,  PORTARIAS  E  OUTRAS
REGULAMENTAÇOÃ ES  COM  CRITEÉ RIOS
PROÉ PRIOS  PARA  CAPTAÇAÃ O  EM  CADA
MINISTEÉ RIO;  PREENCHIMENTO  DE
FORMULAÉ RIOS  ONLINE  –  CARTA-CONSULTA  E
PAC2;  SIMEC  (SISTEMA  INTEGRADO  DE
MONITORAMENTO,  EXECUÇAÃ O  E  CONTROLE);
PREENCHIMENTO  E  MONITORAMENTO  DE
OBRAS  DO  PAC;  MOÉ DULO  PAR  (PLANO  DE
AÇOÃ ES ARTICULADAS)  COM PREENCHIMENTO
E ATUALIZAÇAÃ O DE PONTUAÇAÃ O,  AÇOÃ ES,  SUB
AÇOÃ ES  E  ACOMPANHAMENTO  DAS  ANAÉ LISES
(NOVO  PAR  2016/2018);  FNS  (FUNDO
NACIONAL DE SAUÉ DE – PROPOSTAS FUNDO A

12 SERV. R$ 2.575,00



FUNDO);  SIGOB  (SISTEMA  INTEGRADO  DE
GERENCIAMENTO  DE  OBRAS);
MONITORAMENTO  DAS  PROPOSTAS,
ADEQUAÇOÃ ES,  APROVAÇAÃ O  E  POSTERIOR
PRESTAÇAÃ O DE CONTAS;  ACOMPANHAMENTO,
SE  FOR  O  CASO,  DE  AUDIEÊ NCIAS  COM
MINISTROS,  SECRETAÉ RIOS,  DIRETORES,
TEÉ CNICOS E PROFISSIONAIS NOS MINISTEÉ RIOS
OU OUTROS OÉ RGAÃ OS; 

VALOR TOTAL R$ 30.900,00

G Condições de execução: 
G.1  –  AS  DESPESAS  DE  LOCOMOÇAÃ O,  ESTADIA  E  ALIMENTAÇAÃ O  SERAÃ O  DE
RESPONSABILIDADE  EXCLUSIVA  DO  CONTRATADO,  RESSALVADO  SE  OCORRER  O
ACOMPANHAMENTO  DE  SERVIDORES  OU  AGENTES  POLIÉTICOS  A  BRASIÉLIA,  CUJAS
DESPESAS SERAÃ O SUPORTADAS PELO MUNICIÉPIO; 

G.2 - OS SERVIÇOS SERAÃ O PRESTADOS  EM DOIS (2) TURNOS SEMANAIS DE TREÊ S (3)
HORAS NA PREFEITURA MUNICIPAL, ASSIM COMO VIA INTERNET, DIRETAMENTE DA
SEDE DA EMPRESA, PODENDO INTERCEDER DIRETAMENTE JUNTO AOS MINISTEÉ RIOS,
EM BRASIÉLIA. 

G.3 –  AS ORIENTAÇOÃ ES E SUGESTOÃ ES AÀ S  SECRETARIAS MUNICIPAIS PODERAÃ O SER
ENVIADAS VIA TELEFONE E E-MAIL, OU REPASSADAS PESSOALMENTE DURANTE AS
VISITAS. 

H Do Pagamento e Entrega:
H.1 – A licitante vencedora deveraú  entregar o relatoú rio dos serviços objeto desta lici-
taçaõo junto a Prefeitura Municipal de Travesseiro, na Rua Vinte de Março, 337, Cen-
tro, mensalmente a contar da assinatura do contrato de fornecimento dos serviços.

H.2  –  O  pagamento  seraú  efetuado  no  prazo  de  ateú  10  (dez)  dias  úteis após  a
entrega, a apresentaçaõo da Nota Fiscal e a verificaçaõo das condiçoõ es dos serviços.

I Classificação Orçamentária:
04.01 – SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E RELAÇOÃ ES INSTITUCIONAIS.
2.006 – Manutençaõo Secretaria do Planejamento
3.3.90.39.00.000000 – Outros Serviços Terceiros – PJ (55)
3.3.90.39.05.000000 – Serviços Teúcnicos Profissionais (41009)

J Unidade Fiscalizadora:
Secretaria Municipal de Planejamento e relaçoõ es institucionais.



ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O  MUNICÍPIO DE TRAVESSEIRO E A EMPRESA  XXXXX,
PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM CONVÊNIOS – SICONV, SIMEC, CARTA-CONSULTA, PAC, SISTEMAS DO
FNS,  E  OUTROS  DESTINADOS  À  CAPTAÇÃO  DE  RECURSOS  FEDERAIS  E  ESTADUAIS,
CONFORME CONVITE Nº 001/2018.
 

Ao XXXXX (XX) dia do meês de XXXX do ano de dois mil e dezessete (2017), na
sede  desta  Prefeitura,  presentes  de  um  lado,  o  MUNICÍPIO  DE  TRAVESSEIRO,  neste  ato
representado  pelo  Prefeito  Municipal,  Sr.  GENÉSIO  ROQUE  HOFSTETTER,  doravante
denominado  simplesmente  MUNICIÉPIO,  e  de  outro lado,  a  empresa XXXXXX,  com sede na
cidade de XXXX/XX, situada aà  Rua XXX, XX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, representado
por seu XXXXXX, Sr. XXXX, CPF Nº XXXX, doravante denominada CONTRATADA, e testemunhas
que estes subscrevem, celebrou-se o presente contrato de prestaçaõo de serviços, regendo-se
pelas claúusulas e condiçoõ es que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 – EÉ  objeto deste Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA  SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  E  CONSULTORIA  EM  CONVÊNIOS  –  SICONV,  SIMEC,
CARTA-CONSULTA,  PAC,  SISTEMAS  DO  FNS,  E  OUTROS  DESTINADOS  À  CAPTAÇÃO  DE
RECURSOS FEDERAIS E ESTADUAIS.

1.2 - A prestaçaõo do serviço objeto do presente Contrato deveraú  ser realizada
mediante  solicitaçaõo  da  Secretaria  Municipal  do  Planejamento  e  Relaçoõ es  Institucionais,
observado o disposto neste Contrato e no Termo de Refereência – Anexo I do Edital.

1.3 - O MUNICIÉPIO reserva-se o direito da naõo aceitaçaõo dos serviços, quando
estes naõo corresponderem aà s expectativas e aos padroõ es de qualidade usuais,  devendo ser
refeitos no prazo fixado pela Secretaria responsaúvel, que naõo poderaú  ser inferior a 05 (cinco)
dias  uú teis,  sem  quaisquer  expensas  adicionais  ao  MUNICIÉPIO,  sob  pena  de  aplicaçaõo  das
penalidades previstas.

 1.4 -  Os serviços seraõo prestados pela CONTRATADA em 02 (dois) turnos sema-
nais de 03 (treês) horas na sede da Prefeitura Municipal, assim como via internet, diretamente
da  sede  da  empresa,  podendo  esta  interceder  diretamente  junto  aos  Ministeúrios,  em
Brasíúlia/DF.

  1.5 – As orientaçoõ es e sugestoõ es aà s secretarias municipais poderaõo ser enviadas
pela CONTRATADA via telefone e e-mail, ou repassadas pessoalmente durante as visitas.



1.6 – A fiscalizaçaõo dos serviços poderaú  ser realizada a qualquer instante, solici-
tando aà  contratada, sempre que julgar conveniente, informaçoõ es do seu andamento.

1.6.1 – Conforme Portaria nº 160/2017, a fiscalizaçaõo deste instrumento ficaraú
a cargo do Sr. Lasieê  Amauri Delazeri, que exerce a funçaõo de Agente Administrativo no Municíú-
pio de Travesseiro/RS.

 1.7  –  As  informaçoõ es,  os  esclarecimentos  necessaú rios  ou  a  comunicaçaõo  de
quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o
resultado final dos serviços deveraõo ser dirigidos, de imediato, aà  Secretaria responsaúvel pela
fiscalizaçaõo.

1.7.1 –  Quaisquer informaçoõ es, esclarecimentos, omissoõ es, incorreçoõ es ou dis-
crepaências eventualmente encontradas pela CONTRATADA no decorrer da execuçaõo dos servi-
ços, deveraõo ser comunicadas, por escrito, ao MUNICIÉPIO.

1.8 – Faz parte integrante deste Contrato, os encargos sociais, taxas, encargos ou
tributos, seguros contra terceiros, o seguro pessoal contra riscos de acidentes de trabalho e o
cumprimento de todas as obrigaçoõ es que a legislaçaõo trabalhista e previdenciaú ria impoõ e ao
empregador,  sem  quaisquer  oê nus  adicionais  ou  solidariedade  por  parte  do  municíúpio  de
Travesseiro,  no  caso  de  reclamaçoõ es  trabalhistas,  açoõ es  de  responsabilidade  civil  e  penal
decorrentes da execuçaõo dos serviços. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO

  2.1 – Pela contrataçaõo dos serviços, objeto do presente contrato o MUNICIÉPIO
pagaraú  aà  CONTRATADA em  moeda  corrente  nacional,  o  valor  de  R$  XX,XX  (XXXX  reais)
mensais.

2.2 – Quando necessaú ria a execuçaõo de trabalhos naõo previstos neste contrato, o
preço dos mesmos deveraú  ser ajustado previamente pelas partes.

2.3 – Quaisquer tributos ou encargos legais, criados alterados ou extinto, apoú s a
data limite de apresentaçaõo das propostas, de comprovada repercussaõo nos preços ajustados,
implicaraõo a revisaõo destes para mais ou para menos, conforme o caso.

2.4 – Em havendo alteraçaõo unilateral do contrato, que aumente os encargos da
CONTRATADA, o MUNICIÉPIO deveraú  restabelecer, por adiantamento o equilíúbrio econoê mico
financeiro inicial.

CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO

3.1 – O pagamento seraú  mensal, sendo o mesmo efetuado em ateú  10 (dez) dias a
contar da apresentaçaõo da nota fiscal/fatura, acompanhada do relatoú rio de serviços prestados,
desde que aprovado pela fiscalizaçaõo.



3.2 –  EÉ  requisito para efetuar-se o pagamento no prazo fixado,  que ateú  o  5º
(quinto) dia uú til do meês subsequente, a contratada apresente aà  Secretaria da Administraçaõo e
Finanças o relatoú rio de serviços prestados, para fins de liquidaçaõo.

 3.3 – Transcorridos 12 (doze) meses e prorrogado o prazo contratual, os preços
seraõo  reajustados  com  base  na  variaçaõo  do  IGP-M  do  períúodo  imediatamente  anterior  aà
prorrogaçaõo.

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES

4.1 – Saõo obrigaçoõ es da CONTRATADA:

a) executar os serviços de acordo com o que estipula o contrato;

 b) observar os requisitos míúnimos de qualidade e segurança;

 c) comprovar perante o MUNICIÉPIO, o pagamento das obrigaçoõ es decorrentes da
legislaçaõo trabalhista, da Prevideência Social e de Seguros, caso solicitado;

 d) quando da execuçaõo dos serviços, submeter-se aà  fiscalizaçaõo do MUNICIÉPIO.

4.2 –  Durante  a  execuçaõo  do  contrato,  a  CONTRATADA  deveraú  manter  as
condiçoõ es estabelecidas no Edital de Licitaçaõo, modalidade Convite nº 001/2018. 

CLÁUSULA QUINTA – RESPONSABILIDADES

5.1 – A CONTRATADA eú  responsaúvel ainda, para com o MUNICIÉPIO e para com
terceiros:

 a) pelo estrago, com prejuíúzo ou danos causados ao MUNICIÉPIO ou aà s unidades
imobiliaú rias, e consequeência de imperíúcia, imprudeência, negligeência ou dolo, proú prias ou de
prepostos, auxiliares ou operaú rios;

b) pela infraçaõo ou inexato cumprimento das claúusulas deste Contrato;

  c) pela solidez, segurança e perfeiçaõo dos serviços, obrigando-se a corrigir, na
execuçaõo dos mesmos, todos os defeitos que forem apontados pela Fiscalizaçaõo e desfazer que
esta condenar como imprestaúveis, improú prios ou mal executados.

 5.2 – A CONTRATADA naõo poderaú  transferir a outrem as obrigaçoõ es assumidas
neste CONTRATO.

5.3 –  O  naõo  cumprimento  desta  responsabilidade,  aleúm  das  provideências
administrativas e judiciais cabíúveis, implicaraú  na declaraçaõo de inidoneidade da CONTRATADA
perante o MUNICIÉPIO.

CLÁUSULA SEXTA – MULTAS E PENALIDADES



6.1-A CONTRATADA ao deixar de cumprir qualquer das obrigaçoõ es assumidas
ficaraú  sujeita  as  penalidades  previstas  neste  item,  nos  termos dos  artigos  86 a  88 da  Lei
8.666/93.

6.2 –  Para  a  inexecuçaõo  total  ou  parcial  do  contrato  o  MUNICIÉPIO  poderaú ,
garantida preúvia defesa, aplicar aà  CONTRATADA as seguintes sançoõ es:

I – adverteência;

II – multa nas formas previstas nos itens 6.3 e 6.4;

III– rescisaõo do contrato;

IV – suspensaõo do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal de Travesseiro,
por prazo naõo superior a 02 (dois) anos;

V - declaraçaõo de inidoneidade para contratar ou transacionar com o Municíúpio.

6.3 – Seraú  aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total reajustado
da contrataçaõo, quando a CONTRATADA:

a) prestar informaçoõ es inexatas ou criar embaraços aà  fiscalizaçaõo;

 b) transferir ou ceder suas obrigaçoõ es,  no todo ou em parte a terceiros,  sem
preúvia autorizaçaõo do Municíúpio;

 c) desatender aà s determinaçoõ es da fiscalizaçaõo;

 d) cometer qualquer infraçaõo aà s normas legais federais, estaduais e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos oú rgaõos competentes em razaõo da infraçaõo
cometida; 

 e) recusar-se  a  executar,  sem  justa  causa,  no  todo  ou  em  parte  os  serviços
contratados;

 f) praticar, por açaõo ou omissaõo, qualquer ato que, por imprudeência, negligeência,
imperíúcia, dolo ou maú -feú , venha causar danos aà  contratante ou a terceiros, independente da
obrigaçaõo da contratada em reparar os danos causados.

6.4 –  Seraú  aplicada  multa  de  0,3  % (treês  deúcimos  por  cento),  sobre  o  valor
corrigido do contrato, por dia de atraso no iníúcio ou na conclusaõo dos serviços;

6.5 – A causa determinante da multa deveraú  ficar plenamente comprovada e o
fato a punir comunicado por escrito pela fiscalizaçaõo aà  direçaõo do oú rgaõo.

6.6 – As multas seraõo descontadas dos pagamentos ou cobradas judicialmente,



se for o caso.

6.7 –  O  contrato  poderaú  ser  rescindido,  ocorrendo  qualquer  das  hipoú teses
previstas no Artigo 78 da Lei 8.666/93, na forma determinada pelo Artigo 79 da mesma Lei.

6.8 – Quando o objeto do contrato naõo for cumprido no todo ou parcialmente
dentro dos prazos estipulados, seraú  aplicada a pena de suspensaõo temporaú ria do direito de
licitar com o Municíúpio e demais penalidades previstas pela Lei, no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO

7.1 – Seraú  rescindido o presente Contrato, independentemente de notificaçaõo
judicial ou extrajudicial, sem direito aà  indenizaçaõo de qualquer espeúcie, por parte da
CONTRATADA, se esta:

a) naõo  cumprir  ou  cumprir  irregularmente  qualquer  das  obrigaçoõ es  deste
Contrato, especificaçoõ es e prazo;

b) Subcontratar, transferir ou ceder, parcial ou total o Contrato, a terceiros, bem
como na fusaõo, cisaõo ou incorporaçaõo com outrem;

c) Executar trabalhos com imperíúcia teúcnica;

d) Falir, requerer concordata ou for instaurada insolveência civil;

  e) Paralisar ou cumprir lentamente os serviços sem justa causa, por mais de 02
(dois) dias consecutivos; 

 f) Demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade teúcnica ou maú -feú ;

g) atrasar injustificadamente o iníúcio dos serviços.

7.2 –  Este  contrato  poderaú  ser  rescindido  por  muú tuo  acordo,  atendida  a
convenieência do MUNICÍPIO, mediante termo proú prio, recebendo a CONTRATADA o valor dos
serviços  jaú  executados  ateú  o  momento  da  rescisaõo,  desde  que  noticiada  a  outra  parte  da
rescisaõo, com antecedeência míúnima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO

8.1 – Este Contrato entraraú  em vigor na data de sua assinatura e vigoraraú  pelo
períúodo de doze (12) meses, podendo ser prorrogado ateú  os limites estabelecidos na Lei nº
8.666/93 e suas alteraçoõ es.

CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 – As despesas decorrentes deste contrato correraõo  por conta da dotaçaõo
orçamentaú ria:



04.01 – SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E RELAÇOÃ ES INSTITUCIONAIS.
2.006 – Manutençaõo Secretaria do Planejamento
3.3.90.39.00.000000 – Outros Serviços Terceiros – PJ (55)
3.3.90.39.05.000000 – Serviços Teúcnicos Profissionais (41009)

CLÁUSULA DECIMA – BASE LEGAL E FORO

10.1 –  O  presente  contrato  estaú  baseado  no  Convite  nº  001/2018,
submetendo-se ao regime da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçoõ es.

10.2 – As partes elegem o Foro da Comarca de Arroio do Meio, para as questoõ es
resultantes deste contrato.

Travesseiro, XX de XXXX de 2018.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX GENÉSIO ROQUE HOFSTETTER
Contratada        Prefeito Municipal

TESTEMUNHAS:

1. ______________________________________                2. ____________________________________                   



ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE E COOPERATIVA.

                     ________________________(nome da empresa)___________________,  inscrita no CNPJ
nº________________________, por intermeúdio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ________________,
portador(a) da carteira de identidade nº _________________ e CPF nº___________________ DECLARA,
para fins  do  disposto  no  item 2.1  e  2.1.1  do Edital  de  Licitaçoõ es,  modalidade  Convite nº
001/2018, sob as sançoõ es administrativas cabíúveis e sob pena da lei, que esta empresa, na
presente data, eú  considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar

nº 123/2006;
(  ) COOPERATIVA, receita bruta ateú  o limite de 3.600.000,00 (treês milhoõ es e seiscentos

mil  reais),  gozaraõo  dos  benefíúcios  previstos  nos  art.  42  a  45  da  Lei  Complementar  nº
123/2006;

DECLARA ainda que a empresa estaú  excluíúda das vedaçoõ es constantes do paraúgrafo 4º
do Art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade), _______de __________de 2018.

________________________                                            __________________________      Representante Legal        
Contador e nº CRC



OBS.: A declaraçaõo acima deveraú  ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condiçaõo juríúdica 
da empresa licitante.
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